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3 — A tentativa e a negligência são sempre punidas.
4 — A reincidência implica o agravamento em um 

terço dos limites mínimos e máximos das coimas pre-
vistas no presente artigo.»

Artigo 2.º
Aditamento ao Decreto-Lei n.º 313/2003, de 17 de Dezembro

É aditado um artigo 18.º-A ao Decreto-Lei n.º 313/2003, 
de 17 de Dezembro [aprova o Sistema de Identificação e 
Registo de Caninos e Felinos (SICAFE)], com a seguinte 
redacção:

«Artigo 18.º-A
Identificação do agente

1 — Além das autoridades policiais, também os agen-
tes de fiscalização devidamente credenciados pelas en-
tidades referidas no artigo anterior podem, no exercício 
das suas funções e quando tal se mostre necessário, 
exigir do agente de uma contra-ordenação a respectiva 
identificação e solicitar a intervenção da autoridade 
policial.

2 — A identificação é feita mediante a apresentação 
do bilhete de identidade ou outro documento autêntico 
que a permita ou ainda, na sua falta, através de uma 
testemunha identificada nos mesmos termos.»

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de Outubro

É aditado um artigo 66.º-A ao Decreto-Lei n.º 276/2001, 
de 17 de Outubro (estabelece as normas legais tendentes 
a pôr em aplicação em Portugal a Convenção Europeia 
para a Protecção dos Animais de Companhia e um regime 
especial para a detenção de animais potencialmente peri-
gosos), alterado pelo Decreto-Lei n.º 315/2003, de 17 de 
Dezembro, com a seguinte redacção:

«Artigo 66.º-A
Identificação do agente

1 — Além das autoridades policiais, também os agen-
tes de fiscalização devidamente credenciados pelas en-
tidades referidas no artigo anterior podem, no exercício 
das suas funções e quando tal se mostre necessário, 
exigir do agente de uma contra-ordenação a respectiva 
identificação e solicitar a intervenção da autoridade 
policial.

2 — A identificação é feita mediante a apresentação 
do bilhete de identidade ou outro documento autêntico 
que a permita ou ainda, na sua falta, através de uma 
testemunha identificada nos mesmos termos.»
Aprovada em 5 de Julho de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.
Promulgada em 16 de Agosto de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 16 de Agosto de 2007.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 50/2007
de 31 de Agosto

Estabelece um novo regime de responsabilidade penal por compor-
tamentos susceptíveis de afectar a verdade, a lealdade e a correc-
ção da competição e do seu resultado na actividade desportiva.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

A presente lei estabelece o regime de responsabilidade 
penal por comportamentos antidesportivos, contrários 
aos valores da verdade, da lealdade e da correcção e sus-
ceptíveis de alterarem fraudulentamente os resultados da 
competição.

Artigo 2.º
Definições

Para os efeitos da presente lei, considera -se:

a) «Dirigente desportivo» o titular do órgão ou o re-
presentante da pessoa colectiva desportiva, quem nela 
tiver autoridade para exercer o controlo da actividade e o 
director desportivo ou equiparado;

b) «Técnico desportivo» o treinador, o orientador téc-
nico, o preparador físico, o médico, o massagista, os res-
pectivos adjuntos e quem, a qualquer título, orienta prati-
cantes desportivos no desempenho da sua actividade;

c) «Árbitro desportivo» quem, a qualquer título, prin-
cipal ou auxiliar, aprecia, julga, decide, observa ou avalia 
a aplicação das regras técnicas e disciplinares próprias da 
modalidade desportiva;

d) «Empresário desportivo» quem exerce a actividade 
de representação, intermediação ou assistência, ocasionais 
ou permanentes, na negociação ou celebração de contratos 
desportivos;

e) «Pessoas colectivas desportivas» os clubes despor-
tivos, as sociedades desportivas, as federações desporti-
vas, as ligas profissionais, associações e agrupamentos 
de clubes nelas filiados, bem como as pessoas colectivas, 
sociedades civis ou associações de facto que se dedicam 
à actividade de empresário desportivo;

f) «Agente desportivo» as pessoas singulares ou co-
lectivas referidas nas alíneas anteriores, bem como as 
que, mesmo provisória ou temporariamente, mediante 
remuneração ou a título gratuito, voluntária ou obrigato-
riamente, a título individual ou integradas num conjunto, 
participem em competição desportiva ou sejam chamadas 
a desempenhar ou a participar no desempenho de compe-
tição desportiva;

g) «Competição desportiva» a actividade desportiva 
regulamentada, organizada e exercida sob a égide das 
federações desportivas ou das ligas profissionais, asso-
ciações e agrupamentos de clubes nelas filiados ou das 
instâncias internacionais de que aquelas pessoas colectivas 
façam parte.
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Artigo 3.º
Responsabilidade penal das pessoas colectivas e equiparadas

1 — As pessoas colectivas e entidades equiparadas, 
incluindo as pessoas colectivas desportivas, são respon-
sáveis, nos termos gerais, pelos crimes previstos na pre-
sente lei.

2 — O estatuto de utilidade pública ou de utilidade 
pública desportiva não exclui a responsabilidade penal 
das pessoas colectivas desportivas.

Artigo 4.º
Penas acessórias

Aos agentes dos crimes previstos na presente lei podem 
ser aplicadas as seguintes penas acessórias:

a) Suspensão de participação em competição desportiva 
por um período de seis meses a três anos;

b) Privação do direito a subsídios, subvenções ou in-
centivos outorgados pelo Estado, Regiões Autónomas, 
autarquias locais e demais pessoas colectivas públicas por 
um período de um a cinco anos;

c) Proibição do exercício de profissão, função ou ac-
tividade, pública ou privada, por um período de um a 
cinco anos, tratando -se de dirigente desportivo, técnico 
desportivo, árbitro desportivo, empresário desportivo ou 
pessoa colectiva ou entidade equiparada.

Artigo 5.º
Concurso

O exercício da acção penal ou a aplicação de penas ou 
medidas de segurança pelos crimes previstos na presente 
lei não impedem, suspendem ou prejudicam o exercício do 
poder disciplinar ou a aplicação de sanções disciplinares 
nos termos dos regulamentos desportivos.

Artigo 6.º
Denúncia obrigatória

Os titulares dos órgãos e os funcionários das federa-
ções desportivas ou das ligas profissionais, associações e 
agrupamentos de clubes nelas filiados devem transmitir ao 
Ministério Público notícia dos crimes previstos na presente 
lei de que tenham conhecimento no exercício das suas 
funções e por causa delas.

Artigo 7.º
Direito subsidiário

Aos crimes previstos na presente lei são subsidiaria-
mente aplicáveis as disposições do Código Penal.

CAPÍTULO II

Crimes

Artigo 8.º
Corrupção passiva

O agente desportivo que por si ou mediante o seu con-
sentimento ou ratificação, por interposta pessoa, solicitar 
ou aceitar, para si ou para terceiro, sem que lhe seja de-
vida, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua 

promessa, para um qualquer acto ou omissão destinados a 
alterar ou falsear o resultado de uma competição desportiva 
é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos.

Artigo 9.º
Corrupção activa

1 — Quem por si ou mediante o seu consentimento 
ou ratificação, por interposta pessoa, der ou prometer a 
agente desportivo, ou a terceiro com conhecimento da-
quele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que lhe 
não seja devida, com o fim indicado no artigo anterior, 
é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de 
multa.

2 — A tentativa é punível.

Artigo 10.º
Tráfico de influência

1 — Quem por si ou mediante o seu consentimento ou 
ratificação, por interposta pessoa, solicitar ou aceitar, para 
si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patri-
monial, ou a sua promessa, para abusar da sua influência, 
real ou suposta, junto de qualquer agente desportivo, com 
o fim de obter uma qualquer decisão destinada a alterar 
ou falsear o resultado de uma competição desportiva é 
punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de 
multa, se pena mais grave lhe não couber por força de 
outra disposição legal.

2 — Quem por si ou mediante o seu consentimento ou 
ratificação, por interposta pessoa, der ou prometer a outra 
pessoa vantagem patrimonial ou não patrimonial para o fim 
referido no número anterior é punido com pena de prisão 
até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, se pena mais 
grave lhe não couber por força de outra disposição legal.

Artigo 11.º
Associação criminosa

1 — Quem promover, fundar, participar ou apoiar 
grupo, organização ou associação cuja finalidade ou ac-
tividade seja dirigida à prática de um ou mais crimes 
previstos na presente lei é punido com pena de prisão 
de 1 a 5 anos.

2 — Quem chefiar ou dirigir os grupos, organizações ou 
associações referidos no número anterior é punido com a 
pena nele prevista agravada de um terço nos seus limites 
mínimo e máximo.

3 — Para os efeitos do presente artigo, considera -se que 
existe grupo, organização ou associação quando esteja em 
causa um conjunto de, pelo menos, três pessoas actuando 
concertadamente durante um certo período de tempo.

Artigo 12.º
Agravação

1 — As penas previstas no artigo 8.º e no n.º 1 do ar-
tigo 10.º são agravadas de um terço nos seus limites mí-
nimo e máximo se o agente for dirigente desportivo, árbitro 
desportivo, empresário desportivo ou pessoa colectiva 
desportiva.

2 — Se os crimes previstos no artigo 9.º e no n.º 2 do 
artigo 10.º forem praticados relativamente a pessoa referida 
no número anterior, o agente é punido com a pena que 
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ao caso caberia, agravada de um terço nos seus limites 
mínimo e máximo.

Artigo 13.º

Atenuação especial e dispensa de pena

1 — Nos crimes previstos na presente lei:

a) A pena é especialmente atenuada se o agente auxi-
liar concretamente na recolha das provas decisivas para a 
identificação ou a captura de outros responsáveis;

b) O agente é dispensado de pena se repudiar volunta-
riamente, antes da prática do facto, o oferecimento ou a 
promessa que aceitara ou restituir a vantagem ou, tratando-
-se de coisa fungível, o seu valor.

2 — No crime previsto no artigo 11.º, a pena pode ser 
especialmente atenuada ou não ter lugar a punição se o 
agente impedir ou se esforçar seriamente por impedir a 
continuação dos grupos, organizações ou associações ou 
comunicar à autoridade a sua existência de modo a esta 
poder evitar a prática de crimes.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 14.º

Prevenção

As federações, as sociedades e os clubes desportivos 
promovem anualmente acções formativas, pedagógicas e 
educativas com a finalidade de sensibilizar todos os agentes 
desportivos para os valores da verdade, da lealdade e da 
correcção e prevenir a prática de factos susceptíveis de 
alterarem fraudulentamente os resultados da competição.

Artigo 15.º

Norma revogatória

São revogados todos os artigos do Decreto -Lei 
n.º 390/91, de 10 de Outubro, com excepção do artigo 5.º

Artigo 16.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor em 15 de Setembro de 2007.

Aprovada em 12 de Julho de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama.

Promulgada em 20 de Agosto de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 21 de Agosto de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Lei n.º 51/2007
de 31 de Agosto

Define os objectivos, prioridades e orientações de política criminal 
para o biénio de 2007 -2009, em cumprimento da Lei n.º 17/2006, 
de 23 de Maio, que aprova a Lei Quadro da Política Criminal.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objectivos da política criminal

Artigo 1.º
Objectivos gerais

São objectivos gerais da política criminal prevenir, re-
primir e reduzir a criminalidade, promovendo a defesa de 
bens jurídicos, a protecção da vítima e a reintegração do 
agente do crime na sociedade.

Artigo 2.º
Objectivos específicos

Durante o período de vigência da presente lei, consti-
tuem objectivos específicos da política criminal:

a) Prevenir, reprimir e reduzir a criminalidade violenta, 
grave ou organizada, incluindo o homicídio, a ofensa à 
integridade física grave, a violência doméstica, os maus 
tratos, o sequestro, os crimes contra a liberdade e a au-
todeterminação sexual, o roubo, o incêndio florestal, a 
corrupção, o tráfico de influência, o branqueamento, o 
terrorismo, as organizações terroristas e a associação cri-
minosa dedicada ao tráfico de pessoas, de estupefacientes 
e substâncias psicotrópicas e de armas;

b) Promover a protecção de vítimas especialmente inde-
fesas, incluindo crianças e adolescentes, mulheres grávidas 
e pessoas idosas, doentes e deficientes;

c) Garantir o acompanhamento e a assistência a agentes 
acusados ou condenados pela prática de crimes, designa-
damente quando haja risco de continuação da actividade 
criminosa.

CAPÍTULO II

Prioridades da política criminal

Artigo 3.º
Crimes de prevenção prioritária

Tendo em conta a dignidade dos bens jurídicos tutela-
dos e a necessidade de proteger as potenciais vítimas, são 
considerados crimes de prevenção prioritária para efeitos 
da presente lei:

a) A ofensa à integridade física contra professores, em 
exercício de funções ou por causa delas, e outros membros 
da comunidade escolar, a ofensa à integridade física contra 
médicos e outros profissionais de saúde, em exercício 
de funções ou por causa delas, a participação em rixa, a 
violência doméstica, os maus tratos, a infracção de regras 
de segurança, o tráfico de pessoas e os crimes contra a 
liberdade e autodeterminação sexual de menores, no âmbito 
dos crimes contra as pessoas;




